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“Quem disse que precisamos obedecer às leis que eles fazem 
para defender seu próprio interesse e nos prejudicar? E quem são 

eles então para se intrometer quando cuidamos de nossos inte-
resses? Sonna cosa nostra – disse Don Corleone – esses negócios 
são exclusivamente nossos. Dirigiremos nosso mundo para nós 

mesmo porque é o nosso mundo, cosa nostra.” 

(PUZO. Mário, 2014, p.300-301).





À Liberdade.





AGRADECIMENTOS

Aos meus pais, Eduardo e Terezinha e aos meus irmãos Lauro e 
Laila pelo apoio e por sempre acreditarem no valor do conhecimento. 

Aos meus amigos Advogados Paulo Afonso da Silva, Fernando 
Lage Tolentino e Felipe Fonseca Ferreira e todos os demais cole-
gas de escritório, que mesmo em áreas distintas, sempre me foram 
exemplos na luta diária por justiça. 

Aos meus Coordenadores, Professores Guilherme Coelho 
Colen, Marilene Gomes Durães, José Emílio Medauar Ommati, 
Filipe de Filippo e Maria Emília Naves Nunes, que me propiciaram 
a honra de lecionar em diferentes campis da PUC Minas;

Aos demais colegas professores, funcionários e alunos, da Facul-
dade Mineira de Direito da PUC Minas e do Instituto de Educação 
Continuada da PUC Minas, pela convivência diária e aprendizado 
constante na senda do magistério.  

Aos meus diletos amigos Leonardo Monteiro Rodrigues, Carla 
Silene Cardoso Lisboa Bernardo Gomes, Pedro H. C. Fonseca e 
Lazaro Samuel Gonçalves Guilherme e todos os demais mestran-
dos e doutorandos da histórica primeira turma de Direito Penal 
do Programa de Pós Graduação em Direito da PUC Minas, pela 
convivência, descontração e crescimento intelectual.  

Ao meu editor Plácido Arraes e toda sua equipe, a gratidão pelo 
excelente trabalho realizado e pela confiança depositada.

Ao meu eterno orientador e insigne penalista Professor Doutor 
Cláudio Roberto Cintra Bezerra Brandão, pelas aulas edificantes e 
ensinamentos únicos. Espero ter aprendido suas lições. 

À Duda, meu amor, por simplesmente tudo. 





lista de ABREVIATURAS

Ada Amigos dos Amigos

Art. Artigo

CF. Constituição Federal

CP. Código Penal

C.V Comando Vermelho

Ed. Editor

Ex. Exemplo

FND Família do Norte 

LEP. Lei de Execução Penal 

M.C. Moto clube 

Org. Organização

ONU. Organização das Nações Unidas 

PCC. Primeiro Comando da Capital 

RICO Racketeer Influenced and  
 Corrupt Organizations





SUMÁRIO

PREFÁCIO 15

APRESENTAÇÃO  17

1. DO CRIME ORGANIZADO 19
1.1. Notícia Histórica  19
1.2. Características  26
1.3. Abordagem Criminológica 39
1.4. Seletividade Penal  57

2. CRIME ORGANIZADO NO BRASIL  71
2.1. Primórdios  71
2.2. Facções Criminosas  73
2.3. Crise Carcerária 81

3. DO VINCULO ASSOCIATIVO 85
3.1. Associação Criminosa 88
3.2. Milícia Privada  91

4. DA LEI 12.850/2013 97
4.1. Do Bem Jurídico 100
4.2. Tipo Penal 110
4.3. Agravantes e Causas de aumento de Pena 117

5. EXPANSÃO PENAL E CRIME ORGANIZADO 123

CONSIDERAÇÕES FINAIS 149

REFERÊNCIAS 153





15

PREFÁCIO

Conheci o jovem professor e advogado Lucas Laire Faria Al-
meida, no ano de 2015 na inauguração da linha “O Direito Penal 
nas Sociedades Democráticas Contemporâneas” do Programa de Pós 
Graduação em Direito da PUC Minas, (CAPES 6). Ao longo das 
aulas e conseqüente orientação, tive a oportunidade de debater com 
o mesmo a urgente agenda concernente a criminalidade organizada. 

A abordagem penal ao vinculo associativo sofreu profundas 
alterações após a edição da Lei 12.850/2013, que além de promover 
novos conceitos e tipos penais, trouxe uma resposta mais rigorosa, 
com institutos diferenciados na persecução penal e com substancial 
aumento das penas cominadas. 

Alinhado com a proposta Garantista da referida linha de pes-
quisa, o então Orientando se debruçou no estudo do crime orga-
nizado e mediante profundo arcabouço doutrinário, nos trouxe, 
além das inquietações próprias aos pesquisadores, uma critica con-
tundente sobre o tema, ao refletir sobre o principio constitucional 
da proporcionalidade e sua relação com a pena cominada ao tipo 
de organização criminosa.  

A presente obra, que se revela uma evolução da sua dissertação 
de mestrado (aprovada com nota máxima), traz contribuições sig-
nificativas para as Ciências Penais, na medida em que se propõem 
a analisar e discutir elementos constitutivos do delito concernente 
a organização criminosa contido na Lei 12.850/2013 e demais cri-
mes onde se faz presente o vinculo associado, sem deixar de lado as 
particularidades inerentes ao fenômeno mafioso.   

O Autor nos brinda com diferenciada abordagem criminológica 
ao apresentar interseções da criminalização do vinculo associativo 
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com a seletividade promovida pelo sistema penal e conseqüente 
crise carcerária, que tais como Ouroboros se revelam num clico auto 
fundante de violência e opressão.

Em tempos onde o crime organizado se faz presente nos mais 
diversos estratos sociais, desde os grandes escândalos de corrupção 
sistemática de agentes políticos e gestores públicos, passando por 
ações sofisticadas próprias dos delitos de colarinho branco até a 
barbárie e carnificina promovidas em presídios por facções crimi-
nosas. Frente ao falacioso discurso repressor que surge como única 
alternativa possível, a presente obra se revela uma grata e necessária 
referência, uma vez que aponta um caminho técnico em confor-
midade com os fins democráticos do Estado de Direito e com o 
caráter Garantista do Direito Penal.

Belo Horizonte , inverno de 2017.

Prof. Dr. Cláudio Brandão 

Professor do Programa de Pós-graduação em Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. Professor Titular da UFPE e Profes-
sor Titular da Faculdade Damas da Instrução Cristã. É professor visitante, ao 

abrigo do Programa Erasmus Mundus, da graduação em Direito da Universi-
dade de Lisboa, lecionando o seminário Evolução e crise da Teoria do Crime 

(desde 2011). Foi professor visitante da graduação em Direito da Universidade 
Católica Portuguesa (Escola de Lisboa) e do Doutoramento em Altos Estudos 

Contemporâneos da Universidade de Coimbra (2006-2012).
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APRESENTAÇÃO

Notória é a pertinência de estudos acerca dos delitos associativos 
e da fenomenologia do crime organizado, no contexto das ciências 
penais, especialmente em tempos atuais, onde se verifica a incidência 
de organizações criminosas em gigantescos casos de corrupção, bem 
como em massacres em estabelecimentos prisionais.

É nesse contexto que oferecemos a comunidade jurídica a 
presente obra, que se revela uma versão ampliada da Disserta-
ção intitulada “O Inimigo Organizado: uma leitura crítica da Lei 
18.850/2013” apresentada pelo Autor junto ao Programa de Pós 
Graduação em Direito da Faculdade Mineira de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais no ano de 2016, aprovada 
com nota máxima pela banca examinadora. 

A Lei 12.850/2013, relativamente recente, no ordenamento 
jurídico pátrio, foi editada num contexto marcado pela instabilidade 
política e em meio a massivos protestos populares, trazendo além 
de um novo conceito, novos institutos investigativos e processuais 
no trato da criminalidade organizada, que sempre foi um assunto 
complexo e árduo para os operadores do direito. 

Assim estudo do referido tipo penal se faz necessário ante 
sua ampla utilização pelas agências de controle penal, sendo que o 
uso indiscriminado e acrítico de tal dispositivo normativo, além de 
banalizar o conceito de organização criminosa, se mostra particu-
larmente desassociado de um direito penal em conformidade com 
os direitos e garantias fundamentais. 

Com o objetivo de não ser apenas um livro texto do referido 
diploma legal destinado às organizações criminosas, o presente 
trabalho discorrerá inicialmente sobre a fenomenologia do crime 
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organizado, apresentando o que a doutrina ordinariamente aceita 
como origem, conceito e suas principais características, acrescido 
de uma rica construção histórica, com referencias às tradicionais 
organizações criminosas, de modo, a possibilitar maior compreensão 
dos termos ora postos. 

Após a abordagem tradicional do que seria uma possível concei-
tuação de crime organizado, o estudo passará pela análise do referido 
fenômeno junto às escolas criminológicas de modo demonstrar como 
tal ciência abordou a questão do vinculo associativo criminoso e 
seu papel no contexto social.

Posto isso, é apresentada a necessária crítica feita pelo penalista 
platino Eugênio Rául Zaffaroni, que ressalta o aspecto seletivo com 
que o poder punitivo lidou em diferentes épocas com a fenomeno-
logia da criminalidade organizada.

O atual cenário de emergência em que se encontram as ciências 
criminais, caracterizado pelo expansionismo penal e flexibilização de 
garantias, é exposto de modo a contextualizar o paradigma de da cul-
tura do risco e do medo, predominante nas sociedades pós-modernas, 
paradigma no qual foi cunhada a novel lei sobre crime organizado. 

O crime organizado no Brasil será retratado, de forma detalhada, 
trazendo as suas maiores e relevantes facções criminosas, destacan-
do-se o seu impacto na sociedade e como este está intimamente 
relacionado à grave crise que assola o sistema prisional. 

A presente obra necessariamente passará a análise técnica da Lei 
12.850/2013, com completa abordagem de todos os seus institutos 
penais pertinentes ao tipo penal de organização criminosa.  

Assim, pretende-se com o presente estudo fornecer à comunidade 
jurídica, através de uma interpretação democrático-discursiva, uma visão 
completa da lei de organizações criminosas que seja, além de um seguro 
guia para os operadores do sistema de segurança, também compatível 
com um direito penal que possua em sua essência total fidelidade ao 
modelo garantista consagrado pela Constituição da República. 

Esperamos assim que a aplicação da referida lei, não seja apenas 
mera persecução ou combate acrítico a criminalidade e sim meio 
de proteção de direitos fundamentais, vinculando-se a jurisdição a 
um ideário participativo, tendo como resultado um provimento final 
constitucionalmente e tecnicamente fundamentado.
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 Capítulo 1

do crime ORGANIZADO

O presente trabalho assumirá uma vertente critica aos concei-
tos de crime organizado e da própria idéia de conceituação em si, 
todavia faz necessário o resgate de suas possíveis origens e elementos 
característicos ordinariamente apontados pela doutrina. 

A pluralidade de agentes e sua associação para o cometimento 
de delitos foi e é um fenômeno presente em diversas partes do globo, 
em diferentes épocas, e sempre se mostrou como permanente desafio 
para o Estado e, conseqüentemente, para o seu sistema punitivo na 
medida em que se utiliza de meios racionais e técnicos que permite a 
sua adaptação e sobrevivência, seja pela própria simbiose com os entes 
estatais, seja por simplesmente renegar os valores ditos como aceitáveis 
e normais, adotando códigos próprios de conduta e estilo de vida.  

Ao contrário do crime ordinário ou do criminoso de ocasião, 
que se caracterizam pela oportunidade criada para a prática do delito 
ou por sua motivação passional e, portanto subjetiva, o crime orga-
nizado, dentre outras características é notadamente conhecido pela 
força do vínculo associativo empregado como meio para execução 
de condutas ilícitas. 

Neste capitulo recorreremos aos conceitos postos e tidos como 
aceitos pela maioria da literatura especializada sobre o tema no 
tocante a origem e características do crime organizado, de forma 
a delimitar a matéria e ter um ponto de partida para a crítica que 
se pretende fazer. 

1.1. NOTÍCIA HISTÓRICA 

Em certos períodos históricos, tal fenômeno culmina por criar 
uma estrutura de poder, que em determinados níveis chega a rivalizar 
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com o próprio poder estatal, como veremos mais adiante. Tal fato 
gera uma rede complexa de relações entre diversos atores (sociedade, 
classe política, órgãos de controle penal), que não somente nega o 
Estado de Direito, como em certas ocasiões termina por substituí-lo. 

Não é fácil determinar a origem determinada ou ao menos o 
marco inicial da criminalidade organizada, mas adotados os principais 
critérios utilizados atualmente, tais como número de componen-
tes, distribuição de funções, estrutura hierarquizada, estabilidade, 
habitualidade, reiterada prática de diversos delitos e infiltração em 
diversas esferas de poder, podemos sem receio listar a Pirataria1 
como principal e mais antiga manifestação do referido fenômeno.   

1 A palavra Pirata sempre foi empregada para designar o bando criminoso, 
organizado em grupos que cruza os mares com o fito de promover saques e 
pilhagem a navios e cidades. O primeiro a usar o termo pirata para descrever 
aqueles que pilhavam os navios e cidades costeiras foi Homero, na Grécia 
antiga, na sua Odisséia. Eles navegavam nas rotas comerciais com o objetivo 
de apoderarem-se das riquezas alheias, que pertencessem a mercadores, navios 
do estado ou povoações e mesmo cidades costeiras, capturando tudo o que 
tivesse valor (desde metais e pedras preciosas a bens) e fazendo reféns, para 
extorquir resgates. Primeiramente a pirataria marítima foi praticada por  gregos 
que roubavam mercadores fenícios e assírios desde pelo menos 735 a.C. A 
pirataria continuou a causar problemas, atingindo proporções alarmantes no 
século I d.C., quando uma frota de mil navios pirata atacou e destruiu uma 
frota romana e pilhou aldeias no sul da Turquia. Na Idade Média, a pirataria 
passou a ser praticada pelos normandos (que atuavam principalmente nas 
ilhas britânicas, França e império germânico, embora chegassem mesmo ao 
Mediterrâneo e ao mar Morto), pelos Muçulmanos (Mediterrâneo).  Todavia 
a chamada Época Dourada da Pirataria teve como local o mar do Caribe e 
ocorreu desde a década de 1650 até à década de 1730 e abrange três grandes 
explosões separadas de pirataria: o período bucaneiro aproximadamente de 1650 
a 1680, caracterizado por marinheiros anglo-franceses com base na Jamaica e 
na Tortuga que atacavam colônias e navios espanhóis nas Caraíbas e no leste 
do Pacífico; a Rota Pirata de 1690, associada com viagens de longas distâncias 
das Bermudas e Américas para roubar muçulmanos e alvos da Companhia 
das Índias de Leste no Índico e no mar Vermelho; e o período pós-Sucessão 
Espanhola, que se estende desde 1714 até 1726, quando marinheiros e corsá-
rios Anglo-Americanos ficaram desempregados no fim da Guerra da Sucessão 
Espanhola viraram-se em massa para a pirataria nas Caraíbas, a costa leste 
americana, a costa Oeste Africana, e no Oceano Índico. Houve vários fatores 
que contribuíram para a pirataria durante esta época, incluindo o aumento 
da quantidade de cargas valiosas enviadas para a Europa sobre vastas áreas do 
oceano, a redução de navios europeus em determinadas regiões, a formação 
e experiência que muitos marinheiros tinham ganhando em navios europeus 
(particularmente a Marinha Real Britânica) e a ineficácia governamental nas 
colônias européias ultramarinas. Os piratas possuíam suas próprias leis, códigos 
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Ora, a divisão de tarefas é própria e essencial à navegação e opera-
ção de um navio, assim como o comando hierarquizado verticalmente 
exercido pelo capitão da embarcação. A estabilidade e habilidade se 
faziam presentes tanto pelo tempo necessário para a preparação das 
viagens marítimas, como a duração das mesmas e o período necessário 
para a distribuição e  destinação das mercadorias pilhadas. 

Alias, é na pirataria que se tem também a origem de um dos 
delitos mais usuais da criminalidade organizada até os dias de hoje, 
a lavagem ou branqueamento de capitais, que ainda contava com a 
conveniência e colaboração de agentes governamentais para pulve-
rizar e distribuir o lucro da empreitada criminosa. 

Todos os passos do processo de lavagem de dinheiro o como 
conhecemos hoje já eram adotados nos portos e costas controladas 
pelos praticantes da pirataria, conforme ensina Marcelo Batlouni 
Medroni citado por Von Dollinger: 

O navio pirata necessitava de “dinheiro” para funcionar. 
Na verdade, eles mantinham um esquema de lavagem de 
capitais a exemplo do que se observara nos dias atuais. Eles 
davam – entregavam ou colocavam (placement) o lote e 
as mercadorias (ouro, moedas espanholas, pelas caras de 
ouro e prata) para mercadores americanos de reputação, 
que trocavam por várias quantias menores ou por moedas 
mais caras. As cargas dos navios capturados eram muito 
procuradas pelos mercadores americanos, Não havia real 
necessidade de acomodação (layering), já que os piratas 
operavam abertamente e as mercadorias eram facilmente 
aceitas e trocadas. Integração (integration) dos fundos 
lavados se tornava importante somente quando o pirata 
resolvia se aposentar, e todos o faziam na então alegre 
Inglaterra. Lá aportando a gama de valores amealhados, 
pela falta de documentação um pirata aposentado podia 
tranquilamente trazer consigo uma verdadeira fortuna 
aparentemente nas colônias sob a aparência de realização de 
negócios legítimos (VON DOLLINGER, 2015, p.36-37)

A associação de indivíduos, que unidos por interesses comuns, 
desde a pura e simples obtenção de lucro, ou a negação dos fins 
e valores preconizados pelo discurso oficial de poder (o Estado e 

e se posicionavam de modo à parte da sociedade, sendo inclusive fundada nas 
Bahamas a república pirata, gênese de um território de livre comércio.  
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suas leis) é um fenômeno encontrado em diversos locais do globo, 
todavia um deles merece especial destaque uma vez que além do 
vinculo associativo, o vinculo de sangue passou a ser também um dos 
fatores característicos da criminalidade organizada, surgia a família 
criminosa ou ainda a união de famílias dedicadas exclusivamente a 
atividades ilícitas, surgia a Máfia.  

O celebre termo “Máfia” remonta ao período feudal, mais 
precisamente o século XVI em Sicília na Itália, conforme esclarece 
Mendroni (2015): “significa bravura, coragem e também auto confiança e 
proteção contra a “arrogância do poder” 

As origens da Máfia, enquanto associação de homens com 
um objetivo em comum deu-se em 1812, após o Rei de Nápoles 
editar um decreto para compelir e extinguir as forças populares 
que se insurgiam em propulsão nas diversas regiões do Sul da Itália 
(historicamente agrícola e menos desenvolvido que o Norte do 
país), como Campânia, Lucânia, Calábria e notadamente a Sicília. 

Em resposta ao ato estatal (visto como tirânico), os proprietários 
de terras e produtores rurais contratavam os denominados uomini 
d’onore, ou homens de honra (termo até hoje empregado), compo-
nentes de sociedades secretas que se denominavam “Máfia”, e que 
comungavam de ideais anárquicos, frente ao modelo explorador 
imposto pelo poder dominante. Sobre o anarquismo vale conceito 
de uma de suas expoentes Emma Goldman: 

O anarquismo, portanto, realmente se ergue pela libertação 
da mente humana do domínio da religião; a libertação do 
corpo humano do domínio da propriedade; libertação dos 
cárceres e refreamentos dos governos. O anarquismo está 
em busca de uma ordem social baseada no livre agrupa-
mento de indivíduos com o propósito de produzir riqueza 
social real; uma ordem que irá garantir que todos os seres 
humanos tenham livre acesso à terra e à plena satisfação 
das necessidades da vida, de acordo com os desejos, gostos 
e inclinações individuais (GOLDMAN, 1910, p.62)

A Máfia assim surgiu como um ato de resistência, de campo-
neses e famílias cansadas da exploração e desamparo por parte do 
então poderio de Nápoles e Roma, mas também contra as dinastias 
espanholas, francesas, ou quaisquer forasteiros que eventualmente 
ameaçassem o modo de vida ao sul da península e em ultima ins-
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tancia contra o modo de vida burguês que se iniciava, nas palavras 
de Melosi e Pavarini: 

Que o banditismo expressa uma luta voltada essencialmen-
te contra a burguesia e contra os processos de acumulação, 
isso é evidente, por exemplo, quando se examina a situação 
da Romanha. Essa região, durante todo o período da domi-
nação francesa, foi infestada por um número elevadíssimo 
de bandidos. Este banditismo, diante da dominação francesa 
e dos saques, apresenta um forte conteúdo patriótico e 
municipalista, que muitas vezes se junta objetivamente a 
movimentos urbanos e democráticos (MELOSI, PAVA-
RINI, 2006, p.130)

Baseada em ideais como os laços de sangue, a honra, o respeito 
e a lealdade, não tardou em angariar o apoio e simpatia da população 
camponesa e gradualmente se tornar uma força política e cultural da 
região da Sicília, agregando diversas famílias e se autodenominando 
Cosa Nostra 2, conforme consigna Signier: 

A máfia surgiu no contexto da unidade italiana quando 
em 1860, a queda dos Bourbons, que reinavam na ilha 
havia séculos, permitiu aos sicilianos acreditar em dias 
melhores. Mas logo ficariam desencantados diante das 
medidas do novo governo italiano que envia funcioná-
rios do Norte da ilha e aumenta o peso dos impostos. 
Quando a lei sobre a conscripção obrigatória é vota-
da, considerável numero de homens se embrenha nos 
bosques. O descontentamento se generaliza, os atos de 
banditismo aumentam e o poder central se sente de-
samparado. O deputado italiano Crispi afirmação então 
“a população siciliana detesta o governo da Itália”. È 
nesse contexto quase anárquico que se organiza um 

2 A origem do nome vem de parte do ritual de iniciação da organização, onde o 
padrinho diz ao recém chegado “Agora você não pertence mais a este mundo. 
Você agora é Cosa Nostra (coisa nossa)”. Entre os anos 1940 a 1990 pratica-
mente atuou como um estado dentro do Estado, após conseguir controlar as 
eleições na Sicília e conseqüentemente maioria no parlamento italiano, expan-
dindo seus negócios lícitos e ilícitos no ramo de importações e exportações, 
transportes, imobiliário, e comércio marítimo.  Em seu auge chegou a contar 
com aproximadamente 180 clãs ou famílias, 5.500 homens de honra e 3.500 
soldados e em quaisquer lugares onde existiam imigrantes de origem siciliana 
seu modelo e fundamento ideológico era implementado.
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contrapoder oficioso. Baseadas em clãs familiares, redes 
constituídas principalmente de notáveis locais, forma 
aos poucos um “sistema paralelo de autoridade” que 
se torna a única garantia da ordem social.  (SIGNIER, 
2011, p.150-151) 

Dentre as maiores e notáveis organizações criminosas podemos 
citar além da Cosa Nostra, com ramificações na Itália e nos Estados 
Unidos da América, as italianas Camorra, Na´drangheta e a Sacra 
Corona Pugliesa,  a Yakuza3 japonesa, as Tríades4 chinesas, os Cartéis 

3 Yakuza é o nome da maior organização criminosa do Japão, com mais de 100 
mil membros, também conhecida como Gokudō. Para a polícia e imprensa, 
esta organização criminosa é chamada de Bōryokudan, cujo significado é 
“Grupo de Violência”, mas os membros costumam referir-se como Ninkyō 
dantai, que significa “Organização Cavalheiresca”. Yakuza é derivado de 
um dialeto regional, e significa a seqüência de números “8- 9-3” (yattsu, 
ku, san). Este nome provém de um jogo de cartas chamado oichokabu, que 
normalmente é jogado com um baralho de hanafuda. A seqüência numérica é 
considerada o pior tipo de mão em um jogo de baralho típico japonês, similar 
ao Blackjack. Não é certa a origem da organização Yakuza, mas acredita-se 
que a Yakuza tenha se originado em meados do Período Edo (1603 – 1868) 
e inicialmente eram classificados em dois grupos: Tekiya (os que vendiam 
bens ilícitos, roubados ou de má qualidade – “comerciantes”) e os Bakuto, os 
que se envolviam ou participavam de jogos de azar. Os Tekiya (mascates) e 
os Bakuto (apostadores ilegais) provinham das classes socioeconômicas mais 
baixas da sociedade japonesa.

4 Na China as Tríades são os mais antigos desses grupos criminosos, tendo-se 
envolvidos com extorsão, agiotagem, prostituição e, sobretudo tráfico de drogas. 
Centralizadas em Hong Kong e Taiwan, as Tríades participaram da criação do 
tráfico de heroína mundial e se apossaram da chave de da maior fonte de abas-
tecimento desde então. Toda virada da história os tem ajudado, desde meados 
dos anos 1880, quando a Companhia das índias Orientais Britânicas decidiu 
aliciar a população chinesa para o ópio, trazido da índia para pagar os cobiçados 
chá, seda, algodão e arroz. Quando a China, tentando livrar-se do vício, proibiu 
o ópio em todas as suas formas quase um século depois, as Tríades tiveram a 
precaução de ajudar um seu irmão chamado Generalíssimo Chiang Kai – Shek 
a fugir da revolução liderada por Mao para a ilha de Formosa (hoje Taiwan). 
Enquanto este fugia para o Leste, o resto de seu exercito se estabeleceu na 
aera central do Triangulo Dourado no Sudeste Asiático. Ali em meio aos mais 
abundantes campos de papoula da terra, os leais seguidores do Generalíssimo 
obrigaram os camponeses a aumentar a produção de ópio. Nenhum forasteiro 
penetrava nesse fabuloso império montanhoso, defendido por um formidável 
exército particular. Só as Tríades tiveram acesso privilegiado durante a última 
metade do século. Quem quisesse abastecer a população viciada em heroína 
dos Estados Unidos passou a ter de recorrer a elas desde então. 
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Colombianos5 e Mexicanos6  e no México e a Bravta7 com atuação 
na Rússia e Ucrânia.7 

5 A Colômbia possuía uma das organizações de narcotráfico mais poderosas do 
mundo nos anos 80, que se infiltrando tanto na política como na própria socie-
dade, fez do comércio de drogas a principal atividade. Impulsionados pelo o alto 
consumo de cocaína, maconha e outras drogas psicoativas durante as décadas 
de 1970 nos países desenvolvidos, os cartéis  incrementaram a produção e o 
processamento destas na Colômbia, sendo que o mais notável deles, o  Cartel 
de Medellín  foi uma rede de traficantes de drogas muito bem organizada, ori-
ginária da cidade de Medellín, e tinha como principal expoente Pablo Escobar, 
conhecido com El Patron e adorado pela população camponesa, que vivia da 
cultura da folha de coca.  Na década de 90 houve significativo enfraquecimento 
dos cartéis colombianos devidos aos acordos de cooperação com o governo dos 
Estados Unidos como parte da política de guerra contra as drogas. 

6 A partir dos anos 2000, o principal vetor de abastecimento de drogas para os 
Estados Unidos passou a ser o México com uma série de cartéis e milícias 
operando de forma semelhante aos colombianos, como o recrutamento da 
população mais pobre, atentados às forças de segurança e assassinatos de lideres 
políticos. Dentre os principais cartéis podemos citar o Cartel do Golfo, que 
controla as atividades de narcotráfico no nordeste do México, permanece como 
um dos principais no país, ainda que tenha sido bastante enfraquecido durante 
a ofensiva do governo. Enfrentou um duro conflito com o Cartel de Sinaloa 
entre 2005 e 2007 pelo controle da cidade de Nuevo Laredo, na fronteira com 
o Texas. Seu líder, Osiel Cárdena, está detido nos Estados Unidos desde 2007. 
Acredita-se que eles controlem as rotas de tráfico em toda a fronteira ao leste 
entre os EUA e o México. Os Zetas são um grupo paramilitar originalmente 
formado para trabalhar para o Cartel do Golfo, mas que hoje atuam de modo 
independente. O grupo é capaz de promover complexas operações e usar arma-
mentos sofisticados e aceitam trabalhos de vários cartéis. Eles são os assassinos 
dos cartéis, traficam armas, promovem seqüestros e recolhem os pagamentos para 
o grupo. O Cartel de Sinaloa é um dos mais perigosos e fortemente armados.  
Ele age nos Estados de Baja California, Sinaloa, Durango, Sonora e Chihuahua 
e é considerado a maior rede de distribuição de cocaína de todo o mundo, com 
ramificações que vão desde os campos de cultivo de coca no Peru até as ruas 
das grandes cidades dos Estados Unidos. Este Cartel é liderado pelo Joaquin 
Guzman, conhecido por El Chapo, que foi preso em março de 2016, após uma 
operação conjunta do governo mexicano com o governo norte americano 
representado pelo Drug Enforcement Administration (DEA; em tradução livre 
Órgão para o Controle/Combate das Drogas) é um órgão do Departamento de 
Justiça dos Estados Unidos encarregado da repressão e controle de narcóticos 
e crimes relacionados às drogas em geral, sendo o único órgão dos Estados 
Unidos encarregado de investigações do narcotráfico no exterior.

7  Bratva é a denominação generalizada dada a quaisquer dos grupos criminosos 
altamente organizados que surgiram na União Soviética, principalmente na 
Rússia, no final dos anos 1980. A máfia russa ficou conhecida pelas operações e 
transações obscuras, pelo seu forte poder bélico e por sua facilidade em driblar 
os sistemas de leis do país. Inclusive, os chefes da Máfia costumavam, em seu 
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1.2. CARACTERÍSTICAS 

A tentativa de se definir tal delito em terras pátrias surge com a 
edição do Decreto 5.015/2004 que ratifica o posicionamento do Brasil 
com tratados internacionais a respeito do tema, conforme Gomes: 

Com a incorporação da Convenção de Palermo ao or-
denamento jurídico pátrio, estabelece-se a definição de 
grupo criminoso organizado: grupo estruturado de 03 ou 
mais pessoas, existente há algum tempo e atuando con-
certadamente com o propósito de cometer uma ou mais 
infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, 
com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um 
benefício econômico ou outro benefício material (art. 2º, 
alínea a0 da Convenção de Palermo) (Gomes, 2009, p.19).

Para uma melhor compreensão sobre as características do crime 
organizado é salutar apresentar algumas similaridades encontradas 
seja a nível domestico ou internacional, a saber: Práticas de ativi-
dades ilícitas (crimes e contravenções penais), atividade clandestina, 
hierarquia organizacional, previsão de lucros, divisão de tarefas, uso 
da violência (moral e física), simbiose com o estado (corrupção de 
agentes públicos), planejamento empresarial, lavagem de capitais, 
assinatura de ações, lealdade entre seus membros, sigilo de operações 
e controle territorial, visando unicamente acumulação de riqueza 
indevida, ou seja, o objetivo principal é econômico, diferentemente 
do terrorismo que tem finalidades político-ideológicas. 

ápice, nos anos 1990, ter assombrosa influência na legislação do país, contes-
tando as leis que fossem contra seus negócios, fazendo jus ao apelido de “Vory 
v Zakone” — Bandidos dentro da Lei. A corrupção gerada pelas organizações 
era tanta que os criminosos chegavam até mesmo a manipular e empregar o 
próprio presidente russo, Boris Ieltsin, para obter benefícios, em troca de fa-
vores e apoio ao cargo. As organizações criminosas russas tinham tanto poder 
no país neste tempo que não era raro encontrar pessoas comuns e de baixa 
renda que realizassem serviços para elas. A grande maioria destes grupos está 
atualmente extinta, após um período de grande influência na década de 1990. 
Entre as organizações mafiosas russas mais conhecidas estão a Tambovskaia, de 
São Petersburgo, as gangues de Balashikhinski, Orekhov e Solntsevo, todas de 
Moscou, a Uralmash, de Ecaterimburgo, e a Chetchenskaia, da Chechênia. No 
plano internacional, os mais conhecidos grupos criminosos de origem russa 
são o Círculo dos Irmãos, com atividades no Oriente Médio, África e América 
Latina, o Nevski, com atividades nos Estados Unidos, e o Obtshak-Ühiskassa, 
aliado à máfia da Finlândia.
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As organizações criminosas podem ainda ser classificadas de 
acordo com a sua estrutura, alcance e forma de atuação. Algumas 
fazem questão de se manterem nas sombras, ocultas até mesmo de 
pessoas próximas, enquanto outras utilizam cores, símbolos e ex-
pressões para se fazer bem representadas. 

Tem-se pelo modelo Tradicional ou Clássico as máfias origi-
nais, gangues de presidiários, quadrilhas especializadas em roubos a 
banco, unidas por laços de origem familiar ou por afinidades e que 
atuam em um território delimitado dentro de uma cidade ou país. 

A Rede tem como principal aspecto a sua internacionalização e 
difusão da cadeia de comando e atividades táticas operacionais sem a 
rigidez e estratificação hierárquica dos modelos tradicionais. Atuam 
por tempo determinado e em área específica. Contam também com 
agentes e contatos sem compromissos ou vinculação duradoura com 
a organização, sendo que muitos se tornam operadores sem sequer 
saber do caráter ilícito por de trás das atividades.

O modelo Empresarial se dá no seio de pessoas jurídicas li-
citamente constituídas onde os executivos e agentes criminosos se 
utilizam da estrutura hierárquica da empresa para o cometimento de 
delitos, correlacionados a atividade empresarial, tais como: lavagem de 
dinheiro, crimes fiscais, ambientais, falsidades documentais e fraudes. 

 As organizações criminosas podem ainda assumir um caráter 
Endógeno, que significa a penetração e atuação nos mais variados 
níveis estatal. Com ramificações nas esferas Federal, Estadual e Mu-
nicipal e com atores nos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 
tais organizações atuam em simbiose com agentes públicos e polí-
ticos em crimes em sua maioria contra a administração pública, tais 
como corrupção, concussão, fraude em licitações e desvio de verbas 
publicas em prejuízo ao Erário. 

Por envolver uma gama muito grande de atores e se beneficiar 
da estrutura burocrática do aparato estatal a identificação e conse-
qüente apuração dos delitos fica prejudicada. A ascensão profissional 
dentro do serviço publico também é um fator que facilita a cooptação 
de agentes públicos, uma vez que quem possui a voz de comando 
é hierarquicamente superior e pode substancialmente influenciar 
promoções como recompensa aos serviços prestados a organização.  

Os principais delitos associados às organizações criminosas são 
aqueles que por sua natureza possuem um extenso mercado consu-
midor e alta liquidez e lucratividade dentre os quais podemos citar 
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